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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GILMAR LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDO LIMINARMENTE. LATROCÍNIO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO MAGISTRADO. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDO LIMINARMENTE. LATROCÍNIO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO MAGISTRADO. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Gilmar Lima da Silva contra a 

decisão de lavra deste Relator que indeferiu liminarmente a impetração (fls. 48/50), a 

seguir ementada:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. LATROCÍNIO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO MAGISTRADO. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

Writ indeferido liminarmente.

A defesa sustenta, inicialmente, o cabimento do habeas corpus, ainda que já 

tenha ocorrido o trânsito em julgado do acórdão nos casos de manifesta 

ilegalidade, como a hipótese vertente, bem como a possibilidade de incursão fático-

probatória em sede de habeas corpus.

Insiste na tese de constrangimento ilegal na dosimetria da pena, em razão 

do aumento da pena-base e do não reconhecimento da atenuante prevista no art. 65, 

III, d, do Código Penal.
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Requer, assim, o provimento do agravo regimental para conceder a ordem 

de ofício.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações defensivas, a decisão agravada deve ser mantida 

por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Como já disse, além de ser o habeas corpus sucedâneo de revisão criminal, 

sendo forçoso reconhecer a incompetência desta Corte Superior para o processamento 

do pleito, não se evidencia ilegalidade apta de ser reparada de ofício, considerando 

que o Juízo a quo se utilizou de fundamentação idônea para aumentar a pena-base do 

paciente e aplicou um critério, dentro da discricionariedade vinculada que lhe é 

assegurada pela lei, não há falar em violação do art. 59 do Código Penal (AgRg no 

REsp n. 1.852.272/PA, minha relatoria, Sexta Turma, DJe 4/6/2020).

Ademais, por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do 

Magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em 

hipóteses excepcionais quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de 

plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-probatório (AgRg 

no HC n. 728.569/SC, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

21/6/2022, DJe 24/6/2022).

Quanto ao pleito de aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, d, do 

Código Penal, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a confissão 

espontânea deve ser reconhecida, ainda que qualificada ou parcial, se servir de 

fundamento para a formação do juízo condenatório. E, na hipótese, como se nota da 

leitura do acórdão impugnado, não há causa para redução, pois não houve 

confissão espontânea, quer porque o réu negou a subtração (mesmo depois da 

testemunha dizer que apreendeu o dinheiro e a arma na posse dele e do comparsa), 

quer porque só admitiu o crime depois de prova segura da autoria. Se o acusado 

confessou a prática delitiva diante de provas seguras da autoria, fê-lo apenas 

voluntariamente. Em outras palavras, não houve a espontaneidade, já que inexistiu 

qualquer iniciativa do acusado (fl. 43 - grifo nosso).
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Em razão disso, nego provimento ao agravo regimental.
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Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILMAR LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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